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Mensagem do Director

A Agência Portuguesa do Ambiente (APA) surgiu na sequência do Decreto-Lei n.º207/2006 como

resultado da fusão do Instituto do Ambiente e do Instituto de Resíduos apresentando-se como uma

nova estrutura organizativa, com funções transversais de coordenação, harmonização e simplificação de

procedimentos visando a obtenção de ganhos de eficiência e a melhoria da qualidade do serviço

prestado aos cidadãos.

Enquanto organismo de referência em matéria ambiental, que se constitui como charneira entre os

sectores público, privado e ONGe cuja missão é garantir uma maior eficácia na gestão das políticas de

ambiente e desenvolvimento sustentável, a APA pauta-se pelos mais altos valores éticos e morais no

desenvolvimento das suas actividades.

Ciente da importância da prevenção da corrupção, e em alinhamento com a recomendaçãodo Conselho

de Prevenção da Corrupção, a Agência elaborou o seu Plano de Prevenção da Corrupção e Infracções

Conexas,onde diagnostica os potenciais riscos de corrupção aos quais se encontra exposta e estabelece

as medidas para os dirimir.

A Direcção da APAe os seus colaboradores entendem este Plano como um documento vivo, com o qual

se encontram comprometidos, e que materializa os passos a serem dados no sentido da contínua

prossecução do interesse público, da igualdade, da proporcionalidade, da transparência, da justiça, da

imparcialidade, da boa fé e da boa administração.

O Director-Geral,

António Gonçalves Henriques
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As entidades públicas encontram-se, pela sua natureza e competências, orientadas para a prestação de 

serviços destinados ao bem público, assumindo por isso, um papel importante no que respeita à 

prevenção dos riscos de corrupção e infracções conexas. 

É no âmbito da prevenção dos riscos de corrupção e infracções conexas que surge este Plano com o 

intuito de constituir um instrumento evolutivo, que tem como propósito reduzir os riscos de corrupção e 

infracções conexas, sendo um referencial de actuação e um modo de promoção da melhoria contínua 

das actividades da APA.

A elaboração do Plano engloba três grandes fases: 

i) Contexto Estratégico da actividade da APA; 

ii) Matriz de Riscos e Medidas preventivas;

iii) Ferramentas de apoio à implementação (Cronograma de Implementação e Modelo de 

Governação).

O presente Plano pressupõe o acompanhamento e monitorização sistemática com vista à actualização e 

melhoria contínua.

ÅPermite o alinhamento com 
a missão, objectivos e 
princípios de actuação

ÅGarante a adequação 
temporal e a implementação 
das medidas propostas

ÅGarante a actualização, a 
introdução de melhorias e o 
reporte do Plano

Nota Introdutória

ÅVisa a identificação dos 
riscos por unidades orgânica 
e a definição de medidas 
com vista a reduzir a 
exposição ao risco

Contexto Estratégico da 
Actividade da APA

Matriz de Riscos e 
Medidas Preventivas

Cronograma de 
Implementação e 

Modelo de 
Governação



Capítulo 1

Contexto Estratégico



7APA Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas Versão 1.0 ï01.02.10

Missão da APA

Propor, desenvolver e acompanhar a execução das políticas de ambiente e de desenvolvimento sustentável,
assegurando o acessoà informação e sua promoção.

As políticas de ambiente são no âmbito do combate às alterações climáticas e emissão de poluentes atmosféricos, da
avaliação de impacte ambiental, dos resíduos, da prevenção de riscos graves, da prevenção e controlo integrado da
poluição e da educaçãoambiental.

As atribuições da APA são:

Á Desenvolvimento e acompanhamento das políticas do ambiente ïnas matérias que são da sua 
competência

Á Autoridade Nacional de Resíduos ïAssegurar o acompanhamento e implementação da estratégia 
nacional para os resíduos

Á Acompanhamento do direito internacional e comunitário ïCooperar com outras entidades 
competentes no acompanhamento, transposição e cumprimento do direito internacional e comunitário, 
garantindo as obrigações de reporte

Á Desenvolvimento do Sistema Nacional de Informação do Ambiente ïGarantir o acesso a 
informação estruturada e dados de referência e sua divulgação

Á Responsabilidade por competências de licenciamento ïConceder licenciamento ambiental e 
efectuar o acompanhamento das licençasconcedidas

Á Garantia de educação e formação dos cidadãos ïGarantir que os cidadãos estão sensibilizados para 
questões ambientais

Á Gestão do Laboratório de Referência do Ambiente ïDesenvolver novas metodologias analíticas e 
colaborar na acreditação de outros laboratórios

Á Formação técnica e qualificação ïPromover e apoiar as formações técnicas e garantir que os técnicos 
do ambiente são qualificados e habilitados para executar as tarefas que lhe são permitidas e que possam 
ter impacto no ambiente

Missão e Atribuições

A Agência Portuguesa do Ambiente, abreviadamente designada por APA, está sob a dependência do Ministro do
Ambiente e Ordenamento do Território.

A APA funciona não apenas como entidade reguladora das políticas de ambiente, mas também como entidade
responsávelpela divulgação e promoção da cidadania ambiental.

Constitui objectivo da APA agilizar e modernizar o seu funcionamento, potenciando ganhos de eficiência a nível
interno e, sobretudo, no relacionamento com os clientes.

1.1 Atribuições e Missão da APA

Atribuições
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1.2 Estrutura Organizacional

Garantir a gestão da 
informação de referência de 
ambiente e desenvolver e 
coordenar a aplicação de 
estratégias, planos e 
programas de acção sectoriais 
a nível nacional.

Assegurar o licenciamento e 
seu acompanhamento no 
domínio de resíduos sectoriais 
e solos contaminados, assim 
como resíduos urbanos

Avaliar e coordenar a execução de 
estudos de avaliação de impacte 
ambiental

Avaliar e monitorizar os riscos 
ambientais e garantir a prevenção de 
emergências com impacto ambiental

Garantir a disponibilidade de 
ferramentas informáticas para a 
operacionalização da actividade da APA

Garantir o acesso à informação 
ambiental assim como garantir a 
divulgação de temas ambientais

Gerir o processo de 
licenciamento das instalações 
abrangidas pelo controlo 
integrado de poluição e 
garantir o desempenho e 
qualificação ambiental dos 
sistemas implementados

Figura 1: Unidades Orgânicas e principais atribuições

Director

Sub-Director Sub-Director Sub-Director

Gabinete de Avaliação de Impacte 
Ambiental

Gabinete de Emergências e Riscos 
Ambientais

Gabinete de Tecnologias de 
Informação e Comunicação

Gabinete de Divulgação e Acesso à 
Informação

Departamento de Políticas 
e Estratégias de Ambiente

Departamento de 
Alterações Climáticas, Ar e 

Ruído

Departamento de 
Operações de Gestão de 

Resíduos

Departamento de Avaliação 
e Licenciamento Ambiental

Departamento de Fluxos 
Especiais e Mercado de 

Resíduos

Departamento de 
Promoção e Cidadania 

Ambiental

Laboratório de Referência 
do Ambiente

Departamento de Gestão 
de Recursos Humanos, 

Financeiros e Patrimoniais

Garantir a monitorização de 
alterações climáticas e a 
prevenção e controlo da 
poluição atmosférica, assim 
como a gestão da qualidade 
do ar e a prevenção e 
controlo do ruído

Assegurar a gestão do 
licenciamento dos fluxos de 
resíduos especiais, assim 
como o acompanhamento das 
entidades gestoras e 
mercados de resíduos

Promover a qualidade 
analítica do ambiente e 
assegurar a gestão 
operacional do laboratório de 
referência 

Promover a educação, 
formação e sensibilização 
ambiental

Garantir a gestão dos recursos 
humanos, financeiros e 
patrimoniais e o apoio jurídico 
a toda a organização

Na estrutura orgânica da APA é possível identificar uma distinção clara entre o que são os serviços orientados para a
estratégia, os técnicos, os de comunicação e sensibilizaçãoambiental e os de suporte ao funcionamento da APA.

Os serviços da área de estratégia , tanto de desenvolvimento de estratégias do ambiente como do próprio funcionamento
da APA,são a Direcção e o Departamento de Políticase Estratégias de Ambiente. As áreas técnicas são: Departamento de
Alterações Climáticas, Ar e Ruído, Departamento de Operações de Gestão de Resíduos, Departamento de Avaliação e
Licenciamento Ambiental, Departamento de Fluxos Especiais e Mercado de Resíduos e Laboratório de Referência do
Ambiente. No que respeita aos de serviços de apoio ao funcionamento são: o Departamento de Gestão de Recursos
Humanos e Financeirose Patrimoniais e o Gabinete de Tecnologias de Informação e Comunicação.
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1.3 Cadeia de Relacionamentos

Cadeia de Relacionamentos da Agência Portuguesa do Ambiente

A cadeia de Relacionamentos da APA compreende um conjunto complexo de interacções com diferentes
entidades, tanto no ao nível de reporte comunitário e internacional como a nível nacional, com operadores e
entidades parceiras.

Figura 2: Cadeiade Relacionamentos

Os operadores/clientes que contactam com a APAprocuram obter informação sobre:

Á Obrigaçõeslegais que têm que cumprir;

Á Documentação que têm que enviar;

Á Esclarecimentosnas diversas áreas técnicas.

Entidades Coordenadoras de Licenciamento

Entidades Parceiras

Operadores

O Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território (MAOT), Nações Unidas e ComissãoEuropeia orientam
a actividade da APAao nível de definição das políticas de ambiente e da definição das obrigações de reporte. A
implementação e acompanhamento dessas políticas é executada pela APA o que se reflecte na actividade
desenvolvida pelos operadores. Para garantir o cumprimento das suas obrigações é necessário estabelecer
uma relação de parceria com outras entidades, tanto do MAOTcomo de outros Ministérios.

http://www.maotdr.gov.pt/Default.aspx
http://www.apambiente.pt/
http://www.ccdr-alg.pt/ccdr/index.php
http://www.proteccaocivil.pt/Pages/default.aspx
http://portal.icnb.pt/ICNPortal/vPT/
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1.4 Objectivos do Plano e Abordagem Metodológica

O Plano de Prevençãodos Riscosde Corrupção e Infracções Conexasda APAé um instrumento evolutivo, que tem
como propósito reduzir os riscos de corrupção e infracções conexas, sendo um referencial de actuação e um modo
de promoção da melhoria contínua das actividades da APA. Os objectivos operacionais do plano são:

1. Identificar os riscos de corrupção e as infracções conexas por unidade orgânica da APA,em função
das respectivas atribuições;

2. Gizar as medidas de prevenção adequadaspara os riscos identificados;

3. Programar a implementação das medidas planeadas;

4. Definir a estrutura de governação que monitorizará e moverá esforços no sentido da concretização
do plano de acção.

Tipologia dos Riscos

Os riscos detectados foram tipificados em sete grandes categorias consoante a temática à qual o risco está
associado:

Å AnáliseTécnica,

Å Compras,

Å Qualificação,

Å Tesouraria,

Å Auditoria,

Å Segurançada Informação e

Å Segurança.

Médio Elevado

Reduzido Médio

Probabilidade de ocorrência

Baixa Alta

Alta

C
ri

ti
c
id

a
d

e

Nível de Risco

O nível de risco é determinado tendo em conta dois vectores:

Objectivos do Plano

Abordagem

Criticidade ïImpacto na organização/ unidade orgânica de
um determinado risco (de baixa a alta);

Probabilidade de Ocorrência ïExposição da organização/
unidade orgânica a um determinado risco;

Assim, o nível de risco decorrerá da conjugação da criticidade com a probabilidade de ocorrência, como plasmado
na matriz que se apresenta acima.



Capítulo 2

Análise de Riscos e Definição de Medidas
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2.1 Macro-Análise dos Riscos na Organização

Reduzida
Propensão ao 

Risco

Elevada 
Propensão ao 

Risco

Análise de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas ïVisão Global

Os Riscos de Corrupção e Infracções Conexas assumem níveis de incidência e impacto distintos nas diferentes
unidades orgânicas.

A conjugação das funções das unidade orgânica com a sua exposição e interacção com entidades externas
permitem num primeiro momento aferir o grau de exposiçãoao risco.

Figura 3: Propensãoao risco por unidade orgânica

Legenda:

Director

Sub-Director Sub-Director Sub-Director

Gabinete de Avaliação de Impacte 
Ambiental

Gabinete de Emergências e Riscos 
Ambientais

Gabinete de Tecnologias de 
Informação e Comunicação

Gabinete de Divulgação e Acesso à 
Informação

Departamento de Políticas 
e Estratégias de Ambiente

Departamento de 
Alterações Climáticas, Ar e 

Ruído

Departamento de 
Operações de Gestão de 

Resíduos

Departamento de Avaliação 
e Licenciamento Ambiental

Departamento de Fluxos 
Especiais e Mercado de 

Resíduos

Departamento de 
Promoção e Cidadania 

Ambiental

Laboratório de Referência 
do Ambiente

Departamento de Gestão 
de Recursos Humanos, 

Financeiros e Patrimoniais
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2.2 Riscos por Unidade Orgânica

Análise de Riscos por Unidade Orgânica

A análise detalhada dos riscos por unidade orgânica está organizada por tipologia da unidade orgânica:

Gabinetes :

1. Gabinete de Avaliaçãode Impacte Ambiental

2. Gabinete de Emergênciase RiscosAmbientais

3. Gabinete de Tecnologiasde Informação e Comunicação

4. Gabinete de Divulgação e Acessoà Informação

Departamentos :

5. Departamento de Políticase Estratégias de Ambiente

6. Departamento de Alterações Climáticas, Ar e Ruído

7. Departamento de Operaçõesde Gestãode Resíduos

8. Departamento de Avaliaçãoe Licenciamento Ambiental

9. Departamento de Fluxos Especiaise Mercado de Resíduos

10. Departamento de Promoçãoe CidadaniaAmbiental

11. Laboratório de Referência do Ambiente

12. Departamento de Gestãode RecursosHumanos, Financeirose Patrimoniais
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2.2.1. Gabinete de Avaliação de Impacte Ambiental

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. A análise técnica sobre a avaliação de impacte ambiental pode ser
influenciada por pressão sobre os técnicos que preparam o parecer

Análise Técnica

2. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

O risco relativo à análise de avaliação de impacte ambiental tem um baixo
impacto potencial, dado a APA emitir parecer técnico, e ser sujeito a
determinação posterior da tutela (baixa probabilidade de ocorrência ï
efeito dissuasor).

A definição de requisitos para a selecção de prestadores reveste-se
igualmente de baixa criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa
probabilidade de ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior.

Riscos Identificados

No Gabinete de Avaliação de Impacte Ambiental foram identificados dois riscos, um decorrente do contacto directo
entre interessados e técnicos da APA, embora a decisão de atribuição de licença seja ao nível da tutela, e o outro
da contratação e escolha de fornecedor para prestação de serviços.

Baixa

Alta

Gabinete de Avaliação de 
Impacte Ambiental

Atribuições :

ÁCoordenaçãoe apoio técnico ao procedimento de avaliação de impacte
ambiental e pós avaliação enquanto Autoridade Nacional de Avaliação
de Impacte Ambiental;

ÁCoordenar e gerir o procedimento de avaliação de impacte ambiental e
pós-avaliação de projectos nos quais a APA desempenha funções de
Autoridade de AIA;

ÁApoio ao funcionamento do conselho Consultivo de AIA;

ÁAsseguraro intercâmbio com a ComissãoEuropeia nas matérias de sua
competência.

Responsável: Cristina Russo

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1 2
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2.2.2. Gabinete de Emergências e Riscos Ambientais

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

2. Pressãosobre os técnicos com vista a influenciar os pareceres a emitir Análise Técnica

3. Gestão de informação confidencial (REACH, OGM, Emergências e
CNPCE)

Segurança da Informação

Os processos de emissão de parecer com vista à tomada de decisão, no
nomeadamente a análise do relatório de segurança, avaliação da
compatibilidade de localização, utilização confinada de microrganismos
geneticamente modificados, libertação deliberada no ambiente de
organismos geneticamente modificados, regulamento REACHou definição
do encaminhamento a dar ao material contaminado, estão sujeitos a
pressões dos operadores/entidades interessadas (elevada criticidade), o
entanto o circuito de validação implementado garante uma maior
segurança (baixa probabilidade).

A definição de requisitos para a selecção de prestadores reveste-se de
baixa criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa probabilidade de
ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior.

Riscos Identificados

No Gabinete de Emergências e Riscos Ambientais foram identificados os riscos decorrentes da contratação e
escolha de fornecedor para prestação de serviços, da pressão sobre os técnicos que emitem pareceres e da gestão
de informação confidencial.

Gabinete de Emergências e 
Riscos Ambientais

Atribuições :

ÁGarantir a adopção das medidas de protecção adequadas e de
emergência necessáriasà protecção da saúde humana e do ambiente;

ÁProceder à avaliação dos riscos associados às substâncias químicas e
organismos geneticamente modificados, associandomedidas de gestão
de riscos;

ÁDesenvolvimento e implementação do sistema de registo, avaliação,
autorização e restrição de produtos químicos (REACH);

ÁGerir os mecanismos de troca de informação ao nível comunitário e
internacional nas matérias de sua competência;

ÁManter operacional a rede de alerta em contínuo da radioactividade no
ambiente, garantindo a gestão da resposta a emergências e a
articulação com as entidades correspondentes.

Responsável: Maria do Carmo Palma

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1

Baixa

Alta

2

Adicionalmente, o departamento é responsável pela gestão de um conjunto de informação de carácter confidencial.
A importância da informação do ponto de vista de competitividade das empresas e segurança das instalações
industriais, leva a que a salvaguarda da confidencialidade da informação seja sujeita a pressão dos interessados em
aceder à informação e das entidades que não a desejam divulgar (elevada criticidade). Mas por outro lado, a
probabilidade de ocorrer é baixa, uma vez que existem regras e critérios estabelecidospara o acessoà informação.

3
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2.2.3. Gabinete de Tecnologias de Informação e Comunicação

Riscos Identificados

No Gabinete de Tecnologiasde Informação e Comunicaçãoforam identificados os riscos decorrentes da contratação
e escolha de fornecedor para prestação de serviços, da não integração das bases de dados e da falta de segurança
nos acessose da informação.

Gabinete de Tecnologias de 
Informação e Comunicação

Atribuições :

ÁDesenvolver a estratégia de sistemas e tecnologias de informação para
a APA;

ÁDefinir, assegurar a gestão e manter actualizada a infra-estrutura
tecnológica de suporte às estratégias para as tecnologias de
informação da APA;

ÁAssegurar a disponibilidade das tecnologias de informação necessárias
à operacionalização do funcionamento, tanto a nível de comunicação
interna como a comunicação com o exterior.

Responsável : António Caldeira

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

2. Informação dispersa por diferentes bases de dados não integradas Segurança da Informação

3. Segurançados acessose da informação Segurança da Informação

A falta de um rigoroso controlo de acessos e do registo das alterações
efectuadas pelos utilizadores configuram um risco com elevada criticidade,
dado permitir o acesso a um grande conjunto de informação, e alta
probabilidade de ocorrência.

A definição de requisitos para a selecção de prestadores reveste-se de
baixa criticidade (dados os valores envolvidos), mas de uma alta
probabilidade de ocorrência, dado o GTIC ser um interlocutor privilegiado
no desenvolvimento de aplicações.

A dispersão da informação por bases de dados não integradas é um
entrave à transparência, dificultando o controlo, contudo dado o teor da
informação, a criticidade é baixa.

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1

Baixa

Alta

2

3
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2.2.4. Gabinete de Divulgação e Acesso à Informação

Riscos Identificados

No Gabinete de Divulgação e Acesso à Informação foi identificado o risco decorrente da contratação e escolha de
fornecedor para prestação de serviços e o risco do uso indevido de informação.

Gabinete de Divulgação e Acesso 
à Informação

Atribuições :

ÁPromover, coordenar ou colaborar na promoção de acções de
comunicação nos domínios do ambiente e do desenvolvimento
sustentável;

ÁGestãode conteúdos dos portais da responsabilidadeda APA,apoiando
e estimulando a produção de conteúdos de divulgação e promovendo o
acesso e a consulta do público à informação sobre ambiente e
desenvolvimento sustentável;

ÁAssegurar a gestão adequada do acervo documental e bibliográfico da
APA,de modo a garantir a sua disponibilizaçãoem ambiente físico e ou
virtual;

ÁPromover a harmonização das linguagens de indexação sobre
ambiente;

ÁGestãodo centro de acolhimento ïcentro de contacto.

Responsável : Cristina Garção

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

2. Uso indevido de informação confidencial Segurança Informação

O uso indevido de informação confidencial e a definição de requisitos para
a selecção de prestadores revestem-se de baixa criticidade (dados os
valores envolvidos e a informação a que têm acesso) e de baixa
probabilidade de ocorrência, visto serem sujeitos a validação posterior.

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1

Baixa

Alta

2
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2.2.5. Departamento de Políticas e Estratégias de Ambiente 

Atribuições :

ÁAssegurar a gestão da informação de referência do ambiente;

ÁPromover e coordenar a elaboração do relatório do estado do ambiente
e do sistema de indicadores de desenvolvimento sustentável e
coordenar a elaboração dos relatórios e comunicações nacionais para
cumprimento das obrigações internacionais;

ÁDesenvolver e coordenar a aplicação das estratégias e dos planos e
programas de acção para a integração da componente ambiental nas
políticas sectoriais;

ÁDesenvolver e propor a adaptação das linhas de orientação,
metodologias e objectivos decorrentes do programa comunitário de
acção no domínio do ambiente;

ÁPromover e realizar análises custo-benefício sobre os efeitos de
natureza sócio-económica da aplicação de políticas e medidas
ambientais e de desenvolvimento sustentável.

Riscos Identificados

Na Departamento de Políticase Estratégias de Ambiente foram identificados riscos afectos à definição de requisitos
no processo de compras, à segurança da informação e a pressõesaquando do cálculo da TGR.

Departamento de Políticas e 
Estratégias de Ambiente

Divisão de Gestão de Informação 
Ambiental

Divisão de Estratégias de Ambiente

Responsável: Regina Vilão

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

2. Uso indevido de informação confidencial e manipulação de dados para
efeitos que não os previstos

Segurança da Informação

3. Influência/ pressão exercida pelos operadores na estimativa da Taxa de
Gestão de Resíduos(TGR)

Análise Técnica

No que respeita à segurança da informação o uso indevido de informação
confidencial e manipulação de dados para efeitos que não os previstos é
gerador de um risco de nível médio, dada a elevada criticidade e baixa
probabilidade de ocorrência.

A pressão sobre os técnicos aquando do cálculo da TGR reveste-se de
elevada criticidade, dado os valores envolvidos, apesar da baixa
probabilidade.

Já a definição de requisitos para a selecção de prestadores reveste-se de
baixa criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa probabilidade de
ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior. Probabilidade de 

ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1

Baixa

Alta

32
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2.2.6. Departamento de Alterações Climáticas, Ar e Ruído

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Pressãosobre os técnicos com vista a influenciar os pareceres a emitir Análise Técnica

2. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

3. Pressãoaquando do processo de qualificação dos técnicos especialistas Qualificação

4. A análise técnica para atribuição de licenças e autorizações pode ser
influenciada por pressão sobre os técnicos que preparam a resposta

Análise Técnica

Atribuições :

ÁAcompanhar matérias comunitárias e internacionais;

ÁApoiar o desenvolvimento e a aplicação dos programas/planos nacionais
e/ou estratégias nacionais para as matérias da sua competência;

ÁInstruir, avaliar, conceder e acompanhar os títulos de emissão de gases
com efeito de estufa das instalações abrangidas pela legislação(CELE);

ÁGestão do acesso à reserva de licenças de emissão e do Registo
Português de Licençasde Emissão(RPLE);

ÁPromover a realizaçãoe contribuir para o inventário de emissões;

ÁCentralizar informação relativa a ruído ambiente no exterior e apoio;

ÁPromover aplicação da estratégia nacional de gestão da qualidade do ar
e propor orientações para a promoção da qualidade do ar interior;

ÁPromover, coordenar e realizar estudos sobre a emissão de poluentes
para a atmosfera e definir e promover a aplicação do regime de
prevenção e controlo das emissõesatmosféricas;

ÁGerir o sistema de gestão da qualidade do ar;

ÁProceder à caracterização das fontes responsáveis pela produção e
emissãode poluentes gasosos;

ÁPromover a execução da estratégia nacional de prevenção e controlo da
poluição sonora.

Riscos Identificados

No Departamento de Alterações Climáticas, Ar e Ruído foram identificados quatro riscos com 3 tipologias diferentes:
análise técnica, compras e qualificação.

Departamento de Alterações 
Climáticas, Ar e Ruído

Divisão de Poluição Atmosférica e 
Alterações Climáticas

Divisão de Ar e Ruído

Responsável: Filomena Boavida

O nível de risco aquando da pressão para emissão de parecer, licenças e
autorizações é médio, a criticidade das temáticas abordadas e os valores
monetários que poderão estar envolvidos são altos, contudo tem uma
reduzida probabilidade de ocorrência dado existir um circuito interno de
validação.

A qualificação de técnicos especialistasé potencialmente geradora de risco
resultante da pressão sobre os técnicos qualificadores, contudo o nível é
baixo.

A definição de requisitos para a selecção de prestadores reveste-se de
baixa criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa probabilidade de
ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

2

Baixa

Alta

1

3

4
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2.2.7. Departamento de Operações de Gestão de Resíduos

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Pressão sobre os técnicos com vista a influenciar a análise para
atribuição de licenças, autorizações e pareceres ambientais, sendo o
parecer da APAvinculativo

Análise Técnica

2. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

3. Pressão dos operadores sobre os técnicos, afectos a empresas
externas, que efectuam as auditorias

Auditoria

4. Pressão sobre os técnicos que efectuam a avaliação dos danos e a
conformidade das acçõesreparadoras desenvolvidas

Análise Técnica

5. Deferimento tácito Análise Técnica

Riscos Identificados

No Departamento de Operaçõesde Gestão de Resíduosforam identificados cinco riscos, um decorrente do processo
de compras, outro das auditorias realizadas, dois de pressão sobre os técnicos e o último do deferimento tácito.

Departamento de Operações de 
Gestão de Resíduos

Divisão de Resíduos Especiais e 
Solos Contaminados

Divisão de Resíduos Urbanos

Divisão de Resíduos Sectoriais

Atribuições :

ÁEstabelecer, a nível nacional, normas técnicas, metodologias e
procedimentos, para a instalação, exploração e monitorização
ambiental;

ÁAssegurar o licenciamento das operações de gestão de: resíduos
industriais, incineração e co-incineração de resíduos perigosos e não
perigosos, e resíduos sólidos urbanos;

ÁProceder à emissão dos alvarás dos centros integrados de
recuperação, valorização e eliminação de resíduos perigosos (CIRVER);

ÁProceder ao controlo operacional e administrativo das transferências
de resíduos;

ÁPromover acçõesconducentes à detecção de locais contaminados;

ÁPromover a gestão de resíduos sólidos urbanos;

ÁAcompanhar os comités técnicos comunitários nas matérias da sua
competência.

Responsáve l: Ana Isabel Paulino

Os riscos de influência da análise técnica para atribuição de licença,
autorização ou parecer ambiental, de deferimento tácito e de pressão sobre
os técnicos que efectuam as auditorias e a avaliação de danos revestem-se
de elevada criticidade, visto tratarem-se de análises vinculativas contudo
têm uma baixa probabilidade de ocorrência dados os circuitos de validação
implementados.

A definição de requisitos para a selecção de prestadores reveste-se de
baixa criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa probabilidade de
ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

2

1

Baixa

Alta

3

4 5
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2.2.8. Departamento de Avaliação e Licenciamento Ambiental

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Pressão sobre os técnicos com vista a influenciar a análise para
atribuição de licençasambientais, sendo o parecer da APAvinculativo

Análise Técnica

2. Pressãosobre os técnicos que efectuam a qualificação para acreditação
dos verificadores (ambientais e EMAS)

Qualificação

3. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

4. Pressão sobre os técnicos quando da emissão de parecer (para
atribuição do rótulo ecológico e registo no EMAS)

Análise Técnica

5. Deferimento tácito Análise Técnica

Riscos Identificados

No Departamento de Avaliaçãoe Licenciamento Ambiental foram identificados cinco riscos, três de pressão sobre os
técnicos, um decorrente do deferimento tácito e o quinto no processo de compras.

Departamento de Avaliação e 
Licenciamento Ambiental

Divisão de Controlo Integrado de 
Poluição

Divisão de Desempenho e 
Qualificação Ambiental

Atribuições :

ÁAdministrar o processo de licenciamento das instalações abrangidas
pela legislação em vigor sobre prevenção e controlo integrados da
poluição (PCIP);

ÁPromover a definição e elaboração de documentos de referência com
as melhores práticas, assim como garantir que a informação sobre
instalaçõesPCIPé coerente, acessívele de fácil entendimento;

ÁAssegurar reporte à Comissão Europeia no âmbito das temáticas da
sua competência;

ÁAplicar o regime de responsabilidadeambiental;

ÁGestãodo sistema português de eco-gestão e auditoria (EMAS);

ÁGarantir o exercício da função de entidade gestora e da coordenação
dos subsistemasde metrologia, normalização e qualificação;

ÁDivulgação e promoção dos sistemas da sua responsabilidade;

ÁApoiar a preparação de mecanismos e procedimentos que, de forma
harmonizada, permitam a elaboração, pelas autarquias de agendas 21.

Responsáve l: Julieta São Marcos

Os riscos de influência da análise técnica para atribuição de licença
ambiental, de deferimento tácito e de pressão aquando da qualificação e
emissão de parecer revestem-se de elevada criticidade, dado a importância
das temáticas, contudo têm uma baixa probabilidade de ocorrência dado
existir um circuito de validação já implementado.

A definição de requisitos para a selecçãode prestadores reveste-se de baixa
criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa probabilidade de
ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior.

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

3

2 1

Baixa

Alta

4 5
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2.2.9. Departamento de Fluxos Especiais e Mercado de Resíduos

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. A análise técnica para atribuição de licenças e autorizações pode ser
influenciada por pressão sobre os técnicos que preparam a resposta
(excepto as dispostas no ponto 4)

Análise Técnica

2. Pressão dos operadores sobre os técnicos, afectos a empresas
externas, que efectuam as auditorias técnicas e financeiras

Auditoria

3. Definição de requisitos para a prestação de serviços Compras

4. A autorização para constituição de entidades de registo, constituição de
sistemas individuais de gestão e acesso ao mercado de plataformas de
negociação (bom como a revogação e cassação) pode ser influenciada
por pressão sobre os técnicos

Análise Técnica

5. Deferimento tácito Análise Técnica

Os riscos 2, 4 e 5 revestem-se de elevada criticidade dada a importância das
temáticas, contudo têm uma baixa probabilidade de ocorrência dados os
circuitos de validação implementados.

Já o risco 1, relativo à análise técnica para atribuição de licenças e
autorizações tem um baixo impacto potencial, dado a APA emitir apenas
parecer e tem uma probabilidade de ocorrência também baixa visto ser
sujeito a determinação posterior da tutela.

A definição de requisitos para a selecçãode prestadores reveste-se de baixa
criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa probabilidade de
ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior.

Riscos Identificados

No Departamento de Fluxos Especiaise Mercado de Resíduosforam identificados cinco riscos agrupáveis em três
tipologias: análise técnica, auditoria e compras.

Departamento de Fluxos 
Especiais e Mercado de Resíduos

Divisão de Licenciamento de Fluxos 
de Resíduos

Divisão de Entidades Gestoras e 
Mercado de Resíduos

Atribuições

ÁAcompanhar e implementar a legislação relativa à gestão de fluxos
específicosde resíduos, e avaliação de novas estratégias de gestão;

ÁGestão (atribuição e acompanhamento) do licenciamento a atribuir às
entidades gestoras dos fluxos específicosde resíduos, às entidades de
registo de produtores, e às entidades responsáveis por sistemas
individuais de gestão de fluxos específicosde resíduos;

ÁAcompanhar os comités técnicos comunitários e processos de co-
decisãonas matérias da sua competência;

ÁPromover auditorias às entidades responsáveispor sistemas integrados
e individuais de gestão de fluxos específicosde resíduos;

ÁDesenvolver acções conducentes à organização, promoção e
regulamentação do mercado dos resíduos.

Responsável: A definir

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1 3

4 5

2
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2.2.10. Departamento de Promoção e Cidadania Ambiental

Riscos Identificados

No Departamento de Promoção e Cidadania Ambiental foi identificado o risco decorrente da contratação e escolha
de fornecedor para prestação de serviços.

Departamento de Promoção e 
Cidadania Ambiental

Atribuições :

ÁConcebere desenvolver estratégias de informação e de comunicação;

ÁPromover, coordenar ou colaborar na promoção de acções de
comunicação nos domínios do ambiente e do desenvolvimento
sustentável;

ÁPromover a educação ambiental formal e não formal e apoiar a
consagração de conteúdos de ambiente nos programas de todos os
graus de ensino;

ÁPromover a formação e sensibilização ambiental, directamente ou em
parceria com outras entidades;

ÁPromover acções de monitorização e avaliação dos conhecimentos e
das práticas da sociedade portuguesa para as temáticas do ambiente e
do desenvolvimento sustentável;

ÁColaborar na criação de uma base de dados nacional de informação
acessível e actualizada sobre educação para o desenvolvimento
sustentável;

ÁOrganizar e actualizar o registo nacional das organizações não
governamentais de ambiente.

Responsáve l: Francisco Teixeira

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

A definição de requisitos para a selecção de prestadores reveste-se de
baixa criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa probabilidade de
ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1

Baixa

Alta
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2.2.11. Laboratório de Referência do Ambiente

Riscos Identificados

No Laboratório de Referência do Ambiente foram identificados três riscos decorrentes do processo de compras, da
falta de garantia de pagamento quando da realizaçãode análises e da incapacidadede gestão de stocks.

Laboratório de Referência do 
Ambiente

Atribuições :

ÁPromover a implementação de sistemas de qualidade dos laboratórios
que actuam no domínio do ambiente;

ÁPromover e participar em programas de inter-calibração entre
laboratórios, a nível comunitário e nacional e gerir o subsistema de
calibração para a área do ambiente;

ÁPromover a permanente actualização e a melhoria da qualidade das
metodologias analíticas;

ÁPromover a preparação de materiais de referência na área do
ambiente;

ÁPromover a formação profissional no âmbito da gestão da qualidade,
de métodos analíticos e de amostragem na área do ambiente;

ÁAssegurar a gestão operacional do laboratório de referência para a
realização de medidas e ensaios analíticos, nomeadamente no domínio
do ambiente;

ÁPromover e realizar investigações e estudos e programas de
monitorização e de caracterizaçãono domínio do ambiente.

Responsável: Teresa Vinhas

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

2. Inexistência de garantia de pagamento aquando da realização de
análises

Tesouraria

3. Incapacidade de gestão de stocks afectos ao laboratório Segurança

A inexistência de garantia de pagamento e a incapacidade de gestão de
stocks têm um nível de risco médio. Apesar da baixa criticidade, têm uma
elevada probabilidade de ocorrência dada a falta de mecanismos de
controlo.

A definição de requisitos para a selecção de prestadores reveste-se de
baixa criticidade (dados os valores envolvidos) e de baixa probabilidade de
ocorrência, visto ser sujeita a validação posterior

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1

Baixa

Alta

2 3
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2.2.12. Departamento de Gestão de RH, Financeiros e 

Patrimoniais

Riscos Identificados

No Departamento de Gestão de RH, Financeiros e Patrimoniais foram identificados nove riscos: três decorrentes do
processode compras, 2 do processo de tesouraria, 3 de segurança física e 1 de segurança da informação.

Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Financeiros 

e Patrimoniais

Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos

Divisão de Gestão de Recursos 
Financeiros e Patrimoniais

Divisão Jurídica

Atribuições :

ÁDesenvolver, implementar e monitorizar a política de gestão de
recursos humanos da APAïrecrutamento, selecção, administração e
mobilidade do pessoal;

ÁOrganizar e manter actualizados os processos individuais do pessoal e
executar o processamento salarial;

ÁExecutar as tarefas inerentes à recepção, classificação, expedição e
arquivo de todo o expediente da APA;

ÁPromover e assegurar todos os procedimentos inerentes à liquidação
das despesas e à eficaz cobrança das receitas assim como controlo e
gestão dos projectos de reporte financeiro;

ÁInstruir, organizar e gerir processosde aquisição de bens e serviços;

ÁOrganizar e manter actualizado o património e inventário da APA;

ÁColaborar na preparação e elaboração de projectos de diplomas legais,
de regulamentos, de contratos ou de quaisquer outros actos jurídicos e
apoiar toda a actividade da APAque necessite de apoio jurídico .

Responsável: Fernanda Bernardo

Descrição do risco Tipologia
Nível de 

Risco

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de serviços Compras

2. No processo de aquisição, uma unidade orgânica pode concentrar a
definição dos requisitos e a pré-selecção de empresas e nomear
elementos para o júri de avaliação de propostas, existindo assim a
possibilidade de influenciar a escolha

Compras

3. Inexistência de mecanismos de controlo aquando dos processos de
aquisição de bens e serviços

Compras

4. Controlo dos movimentos respeitantes a pagamentos, recebimentos e
transferências para entidades terceiras

Tesouraria

5. Inexistência de controlo directo da APAsobre as empresas privadas que
efectuam a segurança física aos edifícios

Segurança

6. Integração manual entre o registo de horas e o processamento de
salários

Segurança da Informação

7. Prestação de serviços de análises sem a garantia do pagamento das
facturas vencidas

Tesouraria

8. Controlo do estado físico e do consumo de combustíveis, aquando da
utilização de viaturas

Segurança

9. Inventariação dos equipamentos inexistente e baixo controlo de stocks Segurança
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O controlo dos recebimentos e pagamentos reveste-se de alta criticidade,
dados os valores potencialmente envolvidos, contudo existem já algumas
actividades que visam minimizar o risco, como a segregação de funções
pelo que a probabilidade de ocorrência é baixa.

Na função compras a falta de mecanismos de controlo e a concentração de
funções distintas reveste-se de alta criticidade pois poderão estar em causa
montantes elevados, contudo a probabilidade de ocorrência é baixa visto a
informação circular por mais de uma unidade orgânica. O terceiro risco
relacionado com à função compras prende-se com a definição de requisitos
para a selecção de prestadores, estando associado a baixa criticidade
(dados os valores envolvidos - ajuste directos) e a reduzida probabilidade
de ocorrência, visto ser sujeito a validação posterior.

Probabilidade de 
ocorrência

Alta

C
ri
ti
c
id

a
d

e

1

Baixa

Alta

Na prestação de serviços de análises técnicas (laboratório) a entidades externas o pagamento não é garantido, pois
não existem mecanismos que permitam que os serviços sejam prestados apenas após boa cobrança, ou que se
verifique o estado dos pagamentos da entidade contratante antes de prestar um serviço. No entanto, as acções
respectivas, quando não é efectuado um pagamento, são accionadas. Neste sentido, a falta de controlo é
potencialmente geradora de riscos (elevada probabilidade de ocorrência), contudo sem uma alta criticidade
associada.

A falta de inventariação regular dos equipamentos e de uma cuidada gestão de stocks é geradora de risco, uma
vez que não existe controlo dos equipamentos que entram e saem da organização, o risco é por isso de nível médio
dada a alta probabilidade associada.

A integração manual entre o registo de horas e o processamento de salários é potencialmente geradora de riscos
de corrupção (baixo risco), o mesmo se passando com a segurança física dos edifícios que está entregue a
elementos externos sem um controlo interno periódico (baixo risco).

Por ultimo, a utilização de viaturas por parte dos colaboradores da APAapesar de sujeita a validação superior, não
é acompanhada de mecanismos de controlo do consumo de combustíveis e do bom estado de conservação das
viaturas após a utilização, podendo levar a utilizações abusivas (baixa probabilidade de ocorrência).

2 3

6

4

5

8

9

7
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2.3 Caracterização das Medidas Preventivas

Medidas Preventivas

As medidas preventivas dividem-se em dois grandes grupos:

Transversais ïconjunto de medidas cuja aplicação terá reflexos em toda a organização (4);

Específicas ïmedidas cuja aplicaçãovisa dirimir risco afectos a uma área específica(17).

Simultaneamente, as medidas podem estar em diferentes estágios de desenvolvimento, desde planeadas até
implementadas.

Medidas Transversais (TR)

I. Código de Ética

O Código de Ética e Conduta da APA visa ser um instrumento agregador
disponibilizando informação relevante e conteúdos claros e objectivos,
assumindo -se como uma alavanca do processo de modernização e gestão
dos riscos de corrupção e infracções conexas da APA e fomentando o
fortalecimento da sua cultura .

II. Criação de base de dados dinâmica de fornecedores e prestadores de
serviços

Selecção de fornecedores e prestadores de serviços e criação de uma base
de dados dinâmica para adjudicações pelo regime simplificado . Isto é, com
base em critérios previamente definidos (tipologia de serviços, relação
qualidade vs preço, entre outros) proceder à elaboração de uma pré -
selecção dinâmica de entidades a contactar aquando da aplicação do regime
simplificado .

Posteriormente, aquando da selecção, a escolha terá que ser justificada e
registada, e após a prestação do serviço o fornecedor/ prestador de serviços
terá de ser avaliado de forma qualitativa pelo requerente .

III. Criação de área de controlo interno

Criação dentro da organização de uma área de controlo interno que ficará,
entre outras valências, responsável pela implementação de um sistema de
auditorias regulares às áreas criticas APA (seja pelo pareceres emitidos, seja
pela pluralidade de relacionamentos externos) e pela monitorização e
acompanhamentos dos processos de compras .

IV. Circuito de validação

As análises, pareceres, licenciamentos, qualificações e demais processos
elaborados pelos técnicos da APA estão sujeitos a um circuito de validação,
pelo que existe sempre aprovação superior .

Status

Status

Status

Legenda: Planeada Em curso Implementada

Status
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Medidas Específicas

I. Plano Estratégico de Sistemas de Informação

O Plano Estratégico de Sistemas de Informação é um documento agregador
de todas as macro políticas da área das SI/ TI fomentando o
desenvolvimento integrado das aplicações e políticas da APA, com vista a
uma maior uniformização e segurança da informação .

II. Plano de Segurança da Informação

Definição da Política de Segurança de Informação da APA, a qual deverá ter
um especial enfoque na segurança das bases de dados e no controlo de
acessos, nomeadamente ao SIRAPA, de forma a garantir os mais exigentes
padrões de segurança da informação .

Status

Gabinete de Tecnologias da Informação e Comunicação

Status

Departamento de Políticas e Estratégias de Ambiente

Legenda: Planeada Em curso Implementada

I. Automatização do cálculo da Taxa Gestão de Resíduos

Implementar aplicação/mecanismo que calcule automaticamente a Taxa de
Gestão de Resíduos (TGR) reduzindo assim a intervenção humana . O DGRHF
servirá de apoio na tradução financeira da medida .

II. Controlo de acessos ao SIRAPA

Análise dos acessos ao SIRAPA e implementação de rigoroso controlo com
diferentes níveis de acesso consoante os perfis dos utilizadores . Esta medida
apesar de ter um impacto maior no DPEA deverá ter como grande
impulsionador o GTIC.

Status

Status

Gabinete de Divulgação e Acesso à Informação

I. Reorganização da estrutura e dos acessos

Reformulação do atendimento, organizando a estrutura e os perfis de acesso
à informação em função das necessidades actuais da APA.

Status
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Medidas Específicas

I. Divulgação de check - list de controlo

Elaboração de check - list de controlo, com os requisitos necessários à
aprovação e divulgação interna e externa .

Status

Departamento de Alterações Climáticas, Ar e Ruído

Departamento de Operações de Gestão de Resíduos

I. Verificação por amostragem dos processos de auditoria

Verificação por amostragem dos processos de auditoria realizados por
entidades externas . O processo de verificação deverá ser desenvolvido por
elementos afectos à APA.

Status

Laboratório de Referência do Ambiente

I. Criação de mecanismo de controlo das análises efectuadas

Criação e implementação de mecanismo de controlo das análises
efectuadas, através do cruzamento do registo de entrada com a registo dos
equipamentos de análises .

II. Introdução da obrigatoriedade de registo e fundamentação

Introdução de procedimento que torne obrigatório o registo e a
fundamentação do material requisitado e utilizado .

Status

Status

Legenda: Planeada Em curso Implementada

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais

I. Redesenho dos processos operacionais

Redesenho dos processos operacionais introduzindo novas validações e/ou
criando mecanismos de controlo e clarificando os ñowners òdos processos,
tendo em vista o aumento da transparência e a redução dos riscos de
corrupção e infracções conexas .

Status
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II. Implementação de sistema de rotação de colaboradores

Implementação de sistema de rotação entre colaboradores afectos a funções
similares, evitando dessa forma que fiquem por períodos prolongados no
mesmo local e a trabalhar com as mesmas equipas . A implementação desta
medida terá sempre em conta as necessidades formativas .

III. Controlo das empresas de segurança privada por parte da APA

Realização de controlos/ visitas periódicas, por parte dos elementos da APA,
ao trabalho desenvolvido pelas equipas de segurança privada .

IV. Integração automática entre os sistemas

Criação de mecanismo com vista à integração automática entre os sistemas
de registo de horas e de processamento de salários .

V. Introdução da figura do gestor de cliente

Criação da figura do gestor de cliente que será o ponto focal no
relacionamento com o cliente e o responsável pela actualização da
informação interna referente ao cliente .

VI. Criação de mecanismo de monitorização e controlo da utilização de
viaturas

Criação de procedimento interno para a monitorização e controlo da
utilização de viaturas por parte dos colaboradores da APA.

O mecanismo de controlo deverá não só garantir a verificação do estado da
viatura após a utilização, mas também aferir o gasto de combustível em
função dos quilómetros percorridos .

VII. Implementação de sistema de gestão de stocks

Utilização de aplicação informática para gestão do stocks registando todas
as entradas e saídas e permitindo uma cuidada gestão dos stocks em
armazém . No momento inicial será necessário inventariar o equipamento
existente .

Status

Medidas Específicas

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais ( cont .)

Status

Status

Legenda: Planeada Em curso Implementada

Status

Status

Status
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2.4 Matriz de Prevenção

Matriz de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas

O presente subcapítulo consubstancia o Plano, associando aos riscos detectados em cada unidade orgânica,
advindos das suas atribuições, as medidas preventivas.

As medidas propostas dividem-se em dois grandes grupos transversais (TR) e específicas (iniciais da área
orgânica).

Unid. Org. Risco Medida

GAIA

1. A análise técnica sobre a avaliação de impacte ambiental
pode ser influenciada por pressão sobre os técnicos que
preparam o parecer

TR_I

TR_III

TR_IV

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

Circuito de validação

2. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

GERA

1. Definição de requisitos para a selecção de prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

2. Pressão sobre os técnicos com vista a influenciar os
pareceres a emitir

TR_I

TR_III

TR_IV

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

Circuito de validação

3. Gestão de informação confidencial (REACH, OGM,
Emergênciase CNPCE)

TR_I Código de Ética

GTIC

1. Definição de requisitos para a selecção de prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

2. Informação dispersa por diferentes bases de dados não
integradas

GTIC_I Plano Estratégico de Sistemas de Informação

3. Segurançados acessose da informação GTIC_II Plano de Segurança da Informação

Tabela 1: Matriz de Prevenção
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Unid. Org. Risco Medida

GDAI

1. Definição de requisitos para a selecção de prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

2. Uso indevido de informação confidencial GDAI_I Reorganização da estrutura e dos acessos

DPEA

1. Definição de requisitos para a selecção de prestadores de
serviços

TR_I
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

2. Uso indevido de informação confidencial e manipulação de
dados para efeitos que não os previstos

TR_I Código de Ética

3. Influência/ pressão exercida pelos operadores na
estimativa da Taxa de Gestãode Resíduos(TGR)

DPEA_I

TR_IV

Automatização do cálculo da TGR

Circuito de validação

DACAR

1. Pressão sobre os técnicos com vista a influenciar os
pareceres a emitir

TR_I

TR_III

DACAR_I

TR_IV

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

Divulgação de check-list de controlo

Circuito de validação

2. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

3. Pressãoaquando do processo de qualificação dos técnicos
especialistas

DACAR_I Divulgação de check-list de controlo

4. A análise técnica para atribuição de licenças e
autorizações pode ser influenciada por pressão sobre os
técnicos que preparam a resposta

TR_I

DACAR_I

TR_IV

Código de Ética

Divulgação de check-list de controlo

Circuito de validação

DOGR

1. Pressãosobre os técnicos com vista a influenciar a análise
para atribuição de licenças, autorizações e pareceres
ambientais ,sendo o parecer da APAvinculativo

TR_I

TR_III

TR_IV

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

Circuito de validação

2. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

3. Pressão dos operadores sobre os técnicos, afectos a
empresas externas, que efectuam as auditorias

DOGR_I
Verificação por amostragem dos processos de 
auditoria

4. Pressão sobre os técnicos que efectuam a avaliação dos
danos e a conformidade das acções reparadoras
desenvolvidas

TR_I

TR_III

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

5. Deferimento tácito
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Unid. Org. Risco Medida

DALA

1. Pressão sobre os técnicos com vista a influenciar a
análise para atribuição de licenças ambientais, sendo o
parecer da APAvinculativo

TR_I

TR_III

TR_IV

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

Circuito de validação2. Pressão sobre os técnicos que efectuam a qualificação
para acreditação dos verificadores (ambientais e EMAS)

3. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

4. Pressãosobre os técnicos quando da emissão de parecer
(para atribuição do rótulo ecológico e registo no EMAS) TR_I

TR_III

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

5. Deferimento tácito

DFEMR

1. A análise técnica para atribuição de licenças e
autorizações pode ser influenciada por pressão sobre os
técnicos que preparam a resposta

TR_I

TR_III

TR_IV

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

Circuito de validação2. Pressãodos operadores sobre os técnicos que efectuam
as auditorias técnicas e financeiras

3. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

4. A autorização para constituição de entidades de registo,
constituição de sistemas individuais de gestão e acesso
ao mercado de plataformas de negociação (bom como a
revogação e cassação) pode ser influenciada por
pressão sobre os técnicos

TR_I

TR_III

TR_IV

Código de Ética

Criação de área de controlo interno

Circuito de validação

5. Deferimento tácito

DPCA
1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de

serviços
TR_II

Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

LRA

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

2. Inexistência de garantia de pagamento aquando da
realização de análises

LRA_I
Criação de mecanismo de controlo das 
análises efectuadas

3. Incapacidade de gestão de stocks afectos ao laboratório LRA_II
Introdução da obrigatoriedade de registo e 
fundamentação
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Unid. Org. Risco Medida

DGRHFP

1. Definição de requisitos para a selecçãode prestadores de
serviços

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

2. No processo de aquisição, uma unidade orgânica pode
concentrar a definição dos requisitos e a pré-selecção de
empresas e nomear elementos para o júri de avaliação de
propostas, existindo assim a possibilidade de influenciar a
escolha

TR_III Criação de área de controlo interno

3. Inexistência de mecanismos de controlo aquando dos
processosde aquisição de bens e serviços

DGRHFP_I Redesenho dos processos operacionais

4. Controlo dos movimentos respeitantes a pagamentos,
recebimentos e transferências para entidades terceiras

DGRHFP_I

DGRHFP_II

Redesenho dos processos operacionais

Implementação de sistema de rotação de 
colaboradores

5. Inexistência de controlo directo da APAsobre as empresas
privadas que efectuam a segurança física aos edifícios

DGRHFP_III
Controlo das empresas de segurança privada, 
por parte da APA

6. Integração manual entre o registo de horas e o
processamento de salários

DGRHFP_IV

DGRHFP_II

Integração automática entre os sistemas

Implementação de sistema de rotação de 
colaboradores

7. Prestação de serviços de análises sem a garantia do
pagamento das facturas vencidas

DGRHFP_I

DGRHFP_V

Redesenho dos processos operacionais

Introdução da figura do gestor de cliente

8. Controlo do estado físico e do consumo de combustíveis,
aquando da utilização de viaturas

DGRHFP_VI
Criação de mecanismo de monitorização e 
controlo da utilização de viaturas

9. Inventariação dos equipamentos inexistente e baixo
controlo de stocks

DGRHFP_VII
Implementação de sistema de gestão de 
stocks
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Capítulo 3

Programa de Implementação
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3.1 Cronograma de Implementação

Principais Medidas

2010
Principal 

Responsável1º Trim. 2º Trim. 3º Trim. 4º Trim.

Medidas Transversais

TR_I Código de Ética António Henriques

TR_II
Criação de base de dados dinâmica de 
fornecedores e prestadores de serviços

Fernanda Bernardo

TR_III Criação de área de controlo interno Isabel Malta

Medidas Especificas

GTIC_I
Plano Estratégico de Sistemas de 
Informação

António Caldeira

GTIC_II Plano de Segurança da Informação António Caldeira

GDAI_I
Reorganização da estrutura e dos 
acessos

Cristina Garção

DPEA_I Automatização do Cálculo da TGR Regina Vilão

DACAR_I Divulgação de Check-list de controlo Filomena Boavida

DOGR_I
Verificação por amostragem dos 
processos de auditoria

Ana Isabel Paulino

LRA_I
Criação de mecanismos de controlo das 
análises efectuadas

Teresa Vinhas

LRA_II
Introdução da obrigatoriedade de 
registo e fundamentação

Teresa Vinhas

DGRHFP_I Redesenho dos processos operacionais Fernanda Bernardo

DGRHFP_II
Implementação de sistema de rotação 
de colaboradores

Fernanda Bernardo

DGRHFP_III
Controlo das empresas de segurança 
privada por parte da APA

Fernanda Bernardo

DGRHFP_IV Integração automática entre os sistemas Fernanda Bernardo

DGRHFP_V
Introdução da figura do gestor de 
cliente

Fernanda Bernardo

DGRHFP_VI
Criação de mecanismo de monitorização 
e controlo da utilização de viaturas

Fernanda Bernardo

DGRHFP_VII
Implementação de sistema de gestão de 
stocks

Fernanda Bernardo

Cronograma de Implementação

Tabela 2: Cronograma de Implementação
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3.2 Modelo de Governação

Modelo de Governação do Plano de Prevenção de Riscos e Infracções Conexas

O modelo de governação proposto engloba duas componentes: a implementação das medidas e a monitorização do
Plano de Prevenção.

A estrutura terá dimensão reduzida e permitirá que os colaboradores a elas afectos acumulem funções com as já
realizadas.

O Coordenador é o elemento pivot da estrutura e terá três funções principais:

1. Gerir a componente da implementação, através da coordenação de todos os owners das medidas,
sejam específicas(owner já assignadopor área), sejam transversais (owner a definir) ;

2. Gerir os elementos da equipa de monitorização;

3. Produzir relatórios trimestrais de monitorização do Plano.

A gestão da implementação será efectuada através de reuniões periódicas com os owners das medidas, sejam
individualizadas (caso aplicável) ou conjuntas. Por sua vez, a equipa de monitorização trabalhará não só a
monitorização da execução mas também a monitorização do impacto das medidas na APA.

A estrutura proposta é a seguinte:

A Comissão de Ética será um órgão consultivo, que se centrará na reflexão sobre a implementação do Plano de
Prevenção e seus impactos na organização. Esta comissão deverá também validar as medidas preventivas a incluir
nos planos de prevenção dos anos seguintes e submeter à Direcção.

Coordenação

Comissão de 
Ética

Direcção

Implementação

Resp. Medida Transversal 1
é
Resp. Medida Transversal n

Resp. Medida Específica 1
é
Resp. Medida Específica n

Monitorização
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Tipologia, Âmbito de Intervenção e Perfil por Unidade Orgânica do Modelo de Governação

Tipologia Âmbito de Intervenção Perfil

Direcção Órgão decisório

ÅAprovação das medidas preventivas 
e da sua proposta de cronograma

ÅValidação dos planos anuais de 
prevenção da corrupção

n.a.

Comissão de 
Ética

Órgão consultivo

ÅReflexão sobre a implementação do 
Plano de Prevenção e seus impactos 

na organização

ÅValidação das medidas preventivas a 
incluir nos planos de prevenção dos 

anos seguintes

ÅFormação e/ ou 
experiência na matéria

ÅPoder de decisão e 
reconhecimento na 
organização (do topo e 
da base)

Coordenação
Órgão executivo e de 

coordenação

ÅCoordenação da implementação 
através da gestão dos diferentes 

responsáveis pelas medidas

ÅCoordenação da monitorização 
através do acompanhamento 

próximo com a equipa de 
monitorização

ÅPoder de decisão e 
reconhecimento na 
organização

ÅDinamismo, capacidade 
de mobilização, 
compromisso com a 
APA, capacidade crítica

Equipa de 
Implementação

Equipas executivas 

ÅResponsáveis individuais pela 
execução das medidas preventivas, 

gerindo os recursos necessários para 
a sua implementação e assegurando 

o cumprimento do prazo previsto

ÅResponsáveis de 
unidades orgânicas

ÅCapacidade de 
mobilização

Equipa de 
Monitorização

Órgão executivo

ÅMonitorização e controlo da 
implementação das medidas, em 

termos de timings e percentagem de 
execução, e dos seus impactos na 

organização

ÅCapacidade analítica, 
crítica e de controlo 
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Tipologia de Reuniões

O modelo de governação proposto assenta numa gestão através de um conjunto de reuniões com diferentes
objectivos, periodicidade, intervenientes e resultados.

Estas reuniões permitem uma melhor execução e controlo do Plano de Prevenção e incitam também a um maior
compromisso dos colaboradores envolvidos com o programa e com a APAde uma forma geral.

Reunião de 
Avaliação 
do Impacto

Reunião 
Semestral de 
Monitorização

Reunião 
Trimestral de 
Monitorização

Reunião de 
Acompanhamento

Objectivo Periodicidade Participantes Resultados

Alinhar medidas com a 
estratégia e rever plano 
em função dos impactos

Reportar o desempenho à 
Comissão de Ética

Monitorizar o impacto e a 
execução do plano de 
prevenção

Acompanhar a implementação 
através da análise do 
cumprimento dos milestones, 
de desvios e definição de 
acções correctivas e de 
melhoria e desbloquear 
constrangimentos, tendo em 
atenção os factores críticos de 
sucesso e as condições 
necessária à implementação

Anual

Semestral

Trimestral

Mensal

CA, Comissão de 
Ética e 

Coordenador

Comissão de Ética, 
Coordenador e 

Equipa de 
Monitorização

Coordenador e 
Equipa de 

Monitorização

Coordenador e 
Equipa de 

Implementação

Relatório anual de 
impactos e Plano 

de Prevenção 2011

Relatório intercalar 
de monitorização

Relatório trimestral (a 

entregar ao Conselho de 
Prevenção da Corrupção)

Relatório mensal 
de progresso 




